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Doc. 
001288 

Of. n. 053/2005-Gab. Brasília, 7 de novembro de 2005. 

Senhor Presidente, 

Reitero a Vossa Excelência, o requerimento exposto no 
expediente protocolado nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios no dia 16 de setembro de 2005, solicitando que nos seja informado 
quais providências foram tomadas quanto ao assunto em questão. 

Nesta oportunidade, renovo votos de estima e consideração. 

Exm0
• Sr. 

Cordialmente, 

JO~EU 
Deputado Federal PT /SP 

Senador DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correio:,~ ... ------­
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An::oD81do Espinola de Olrvtira Lírn~ Filho 
Jo>ii luis Mendes dr. Oliverra Lima 
Cam!lla 5o~~ Hungrid 
Rodrigo Nascime~to Oçii'Acqt•a 
GiovJnna Caruo>o Gazola 
Mnria Augusto Szajnferber de Franco Carneiro 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PHESIDENTE DA COMlSS.J.O 

PARLAMENTAR MISTÀ DE INQliÉRITO DOS CORREIOS . 

. JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA, 

Deputado Federal, por seus procuradores e advogados, vem, nos autos da 

presente Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, expor e requerer o que 

segue: 

1. Foi detem1inada a quebra de. sigilo telefônico do 

Requerente e outros, sendo os registros transferidos ú esta CPMI. 

Contudo, ao invés de permanecerem sigilosamente 

acautelados, os dados telefônicos encaminhados vêm sendo ilicitamente 

veiculados na ir:nprensa. 

A ilcgalidadç é patente, po1s é certo que quem 

quebra o sigilo passa a ser seu detentor, obrigando-se a zelar pela manutenção 

do "e~~redo. O dever de manter o sigilo dos dados transferidos deve s,~.w-05--;---0312 - "" ~ n Wo- CN-
observado pelas Comissões Parlament21res de Inquérito, como já decidido, w®.PM~\CQRR "lOS 

unanillJidade, pelo Egrégio Supremo Tribun•l Feder• I: ~ ' , ~t~8 6 

'" """". """' m • '"''"" """" o "" """'" , " o CC CO <O"·'" ' '"' • "" U>O "" ' •-• "" "" "" ' o"m""""""~"" ·%.: 'l~;r-:~-::"1ilr· - --._-_-.;-. / 



-~1 1 . 1 \ I :1 1. \ LI \\.\ 1:: .; i<. ~ ,Ji.l\ UR \ l.L\ 1.\ L IIU0J ,!(i\ . \ 1'.'\',".1\, \ I ; . .-''·. Ar~ol)~ldo 8pinol~ ele Oliveirii Uma Filho 
Jose Luis Mendes de Oliveira Um.; 
CamJIIa Soares HungnJ 
Roorigo Nasc1mento Daii'Acqua· 
Giovanna C~rdoso Gazola 
Mati<J Augusl<l SlajJiferller de fr<~nCQ Cnmeito 

·,.1 ~QUES'TAO DA DJVi..iLC .. 4C4.0 DOS DADOS 

RESEJUADOS E U DEVER DE PRt5ERf;:4CAO DOS 

REGISTROS SIGiLOSOS. - A C'onússão Parlamenlar de 

Inquérito, embora disponha, f!.X propria aucturifale, de 

competimcia pam ler acesso a dados reservados, nào pode, 

agindo arbirrariameme, COi?feril" indevida publicidade a 

regisTros .wbre os quais in.:::ide a cláusula de reserva 

derivada do sigilo bancário, do sigilo fiscal e do sigilo 

!elef/3nico. c:om a tran.wnisslío das ÍJ?formações perrinenres 

aos dados reservados. transmite-se à Com issi'io 

Parlomenrar de Jnquérrto - enquan/u depositária desses 

elemenlo.\· ii?/ÍJnJw/ivo.\' -.. a nota de cm~lidencialidade 

re/ariva aos registros sigilosos. Constitui conduta 

altamente ansurável - com todas as conseqü€ncias 

jurídicas (inclusive aquelas de ordem penal) que dela 

possam re.Htltar- a transgressão, por qualquer nulnbrv de 

um.a Comiss/í.o Parlamentar de Inquérito, do dever 

jurídico de respeitar e de preservar o sigilo concernente 

aos dados a ela transmitidos. (STF, 1\·1S 23.452íRJ, rel. 

!Vlin. Celso de Mello, Pleno, v.u., j . 16.09.99, grÍÜ)~ dos 

signatários) 

Como bem ressalvado pela Corte Suprema, a 

divulgação indevida de dados telefônieos sigilosos é crime, previsto no artigo 

1 O da Lei Federal n° 9.296/96. 

2. O Deputado José Dirceu apóia toda e qualquer 

medida que possa servir ao esclarecimento da vel'dade, mas espera que o poder 

Wr·-investigatório desta CPMI seja utilizado com responsabilidade . 
~ . 
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Arcobnldo Espinola 11•) Ollveir(l L11llet Fiit1u 

José Ltris Mendes de O!iveita l.Jma 
Cdmiu;~ Soares H1mt(riil 

Rodrigo Nascimcn!o Daii 'Acqua 
Giovanna Cardoso Gazola 
M~riaAu~ust.1 SzajnfertJe:· de Fronco Camtiro 

Como parlamentar e cidadão não pode consentir 

com ilegalidades destinadas a minar sua imagem e contaminar indevidamente 
"' 

a opinião pública. 

3 . .JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA, 

diante do exposto, vem infonnar a ilegal veiculação de dados sigilosos, 

requerendo seja instaurado procedimento próprio para apurar a autoria do 

ilfcíto. 

Termos em que, 

Pede deferimento . 

São Paulo para Brasília, 

Í\ ~ Em 16 de setembro de 2005 . 

(0 N\ /_~'?U' ' 
JOS~ LUIS O :i_~!!~~j,IMA · RODRIGO D~L~~é~ 

AB/, n~io6 OAB/SP n° 174.378 
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